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Permitam-me que comece por dirigir uma palavra de agradecimento aos responsáveis pela Comissão das Ilhas da CRPM e aos nossos anfitriões – que nos receberam de forma tão acolhedora neste belíssima e historicamente relevante ilha de Creta – por se terem arrojado a incluir no programa desta nossa Conferência Anual um painel especificamente dedicado ao papel estratégico das ilhas (e, em particular, das ilhas portuguesas) no contexto mais global da União Europeia.

Apesar de ser uma temática de importância evidente, tem sido, do nosso ponto de vista, pouco debatida no seio das instituições comunitárias e, consequentemente, pouco considerada enquanto valência da projecção europeia no mundo e da eficácia da acção externa da União. 

Consideremos, por exemplo, o caso da situação das Regiões Ultraperiféricas da União Europeia: junto à Amazónia, em plena América do Sul, a Guiana; nas Caraíbas, rodeadas de pequenos Estados insulares de matrizes históricas diversas, a Martinica e a Guadalupe; atravessando o Atlântico, mais a Ocidente, os Açores, quase a meio caminho entre a Europa e os Estados Unidos da América; um pouco para Sul, a Madeira e, junto à costa norte-ocidental africana e muito perto de Cabo Verde, as Canárias; e, do outro lado de África, fazendo ponte com a Índia, a ilha da Reunião. 

Este grupo de sete parceiros político-institucionais, separados por milhares de quilómetros entre si e em relação ao coração da Europa, representa, do ponto de vista geo-estratégico, um capital muito significativo, conferindo à União Europeia um papel reforçado enquanto interveniente e legítimo interlocutor em áreas do Globo determinantes no actual quadro de relações internacionais. 

Simultaneamente, representa também uma responsabilidade acrescida no que diz respeito à materialização do ideal europeu em contextos geográficos e perante realidades sociais e económicas bastante distintas do padrão europeu tradicional. 

Sem me querer alongar em excursos de natureza histórica, que são, muitas vezes, um vício e um refúgio tipicamente portugueses, não posso deixar de salientar que tem sido precisamente essa dimensão externa estratégica que tem marcado a história das ilhas portuguesas, desde a sua descoberta – a Madeira em 1419 e os Açores em 1427. A geografia fez de nós ancoradouro de excelência na epopeia dos Descobrimentos e no desbravar de novos caminhos marítimos, mas também nos colocou no centro de diversas disputas, movimentações militares e políticas, e na rota de corsários e armadas inimigas.

Fomos, por essa via, conhecidos e cobiçados, protegidos e ameaçados, ao longo dos séculos, moldando uma história de dimensão marítima e geo-estratégica que faz parte daquilo que somos ainda hoje, tendo emergido, com o transporte aéreo intercontinental, a nossa outra condição de autentico porta-aviões do Atlântico Norte.

Para Portugal, os arquipélagos atlânticos representam, ainda hoje, um prolongamento de legitimidade e de influência da sua dimensão atlântica, um potencial significativo de projecção externa. Em termos estritamente europeus, os Açores (e a Madeira) permitem um reforço da componente marítima da acção portuguesa e um alargamento substancial da sua área de influência geográfica. Num plano mais abrangente, constituem um importante elo de ligação a Ocidente, com o Novo Mundo, e a Sul, em parceria necessária com as Canárias e com os ex-territórios portugueses de Cabo Verde e São Tomé e Príncipe. 

Tais factos não podem deixar de ter repercussões decisivas não só no modo como Portugal é percepcionado enquanto Estado-membro da União Europeia, como também no peso que pode assumir no debate de políticas comunitárias de grande relevância como são os casos da Política de Coesão, da Política Marítima (que agora dá passos significativos) ou da Política Externa e de Segurança Comum, além de se reflectir igualmente na posição de Portugal no seio de outros organismos de carácter internacional, como acontece por exemplo com a Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO).

No caso particular dos Açores esta componente transatlântica assume uma dimensão histórica e política de grande relevância e que merece que nos debrucemos especificamente sobre ela.

O relacionamento próximo entre os Açores e os Estados Unidos da América é secular e começou por estar intimamente ligado a uma vivência marítima comum, uma comunhão árdua e sentida de esforço, empenho e conquista, que passou pela presença de açorianos na colonização do Havai ou na aventura da caça à baleia.

Mas foi também, desde cedo, a percepção da importância estratégica e da valorização política de uma união de vontades, manifestada, de forma clara e inequívoca, no facto do Consulado dos Estados Unidos em Ponta Delgada ter sido a primeira representação externa do então novo país no Mundo.

Somos, pois, portugueses ilhéus do Atlântico e europeus fronteiros da América, o que equivale a dizer que somos necessariamente a encruzilhada atlântica do eixo euro-americano. Os açorianos podem gostar mais ou menos dos governos americano e europeus, mas uma coisa sabem por experiência própria: o valor insubstituível, para a segurança e as relações internacionais, de uma cumplicidade forte e transparente entre a União Europeia e os Estados Unidos da América.

Neste contexto, o acordo entre os Estados Português e Norte-Americano sobre os termos da utilização da Base das Lajes, na ilha Terceira, celebrado há cerca de sessenta anos, e sucessivamente renovado ao longo dos últimos anos, correspondeu, de certo modo, à materialização de uma relação de proximidade e partilha, de raízes históricas, geográficas, políticas e afectivas – e também a um reconhecimento das virtualidades geo-estratégicas do arquipélago. Durante a Segunda Guerra Mundial, os Açores viriam a desempenhar uma importantíssima função na ligação entre os Estados Unidos e a Europa, como plataforma disponível para a causa dos Aliados e da Liberdade.

As facilidades concedidas foram, e são, igualmente essenciais na projecção de forças americanas para o Norte de África e, agora, mais ainda, para além do Médio Oriente, mercê do novo dispositivo de apoio que os Estados Unidos estão a reestruturar no Continente Europeu.

Simbolicamente, foi também a Base das Lajes nos Açores o ponto de encontro escolhido pelos líderes norte-americano, britânico, espanhol e português, para a tomada de decisão final relativamente ao início da acção militar no Iraque. Espero que, tal como em outras ocasiões, possa ser, com mais frequência, espaço, por natureza, para falarem de garantias de paz.

Este elemento específico do caso açoriano tem necessárias e profundas implicações estratégicas a nível europeu – além de outras dimensões que aqui não nos compete aprofundar. Marcando indelevelmente as relações luso-americanas, a presença militar dos Estados Unidos nos Açores não pode deixar de ser considerada também do ponto de vista comunitário.

Por um lado, porque, no presente contexto euro-atlântico, existem algumas diferenças significativas no modo como a Europa e os Estados Unidos concebem a organização das respectivas políticas de Defesa, tanto em termos estratégicos, como no que diz respeito ao planeamento de forças e capacidades militares. Por outro, porque, como sabemos, existem igualmente divergências quanto aos propósitos, meios e âmbito de actuação da própria NATO e quanto à sua articulação com uma eventual Política Europeia de Defesa devidamente consolidada.

Como país fundador da Aliança Atlântica e membro empenhado da União Europeia, Portugal tem particulares responsabilidades quer no âmbito da definição de uma Política Comum de Segurança e Defesa, quer ao nível da articulação desta iniciativa comunitária com a tradicional cooperação euro-americana – e, em grande medida, essa responsabilidade assenta na vocação geográfica, estratégica e histórica das suas ilhas atlânticas.

No actual contexto mundial, marcado por um evidente mas precário realinhamento das principais potências e por um acentuar da necessidade de se definirem parcerias estratégicas sólidas e eficazes na defesa do que é comum, a componente geo-estratégica dos Açores ganha, a nosso ver, contornos ainda mais definidos.

A profundidade de campo da União Europeia a nível internacional, o sentido estratégico da sua acção externa e o peso institucional e de facto da sua diplomacia, estão, em larga escala, na dependência directa da valorização geo-política dos seus territórios avançados, muitos dos quais são ilhas espalhadas estrategicamente pelos quatro cantos do globo: quer aqueles que estabelecem uma ponte atlântica, como é o caso dos Açores, quer as que definem uma linha de fronteira, mas também de comunhão histórica, com outras civilizações, como é o caso desta ilha que hoje nos serve de cenário.

Compete-nos, pois, através de todos os meios ao nosso alcance, e fazendo bom uso de iniciativas como a que hoje decorre, fazer notar esse nosso papel relevante no que toca à projecção externa da União Europeia, reforçando uma força centrífuga europeia para a promoção da estabilidade das relações internacionais e para o estabelecimento de uma comunidade internacional cooperante, empenhada e eficaz.

Disse. Muito obrigado pela vossa atenção.
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